
ADIR GIACOMINI, Prefeito Municipal de Almirante Tamandaré 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

  
Faço saber que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

 

LEI MUNICIPAL N.º 2.304.22, de 25 de outubro de 2022. 

 
Dispõe sobre o parcelamento, a remissão, 
a compensação, a dação em pagamento, a 
revisão, o cancelamento e o cadastro de 
créditos tributários e não-tributários, 
inscritos ou não em Dívida Ativa.  

 
 

Art. 1º O parcelamento, a remissão, a compensação, a dação em pa-
gamento, a revisão, o cancelamento e o cadastro dos créditos tributários e não-
tributários do Município, vencidos e inscritos ou não em Dívida Ativa, obede-
cerão o disposto nesta Lei. 

 
 

SEÇÃO I 
DO PARCELAMENTO 

 
Art. 2º Os créditos tributários e não-tributários, vencidos e inscritos 

ou não em Dívida Ativa, poderão ser pagos ou parcelados até 31 de dezembro 
de 2022 em parcelas mensais sucessivas ou de outra periodicidade, observado 
o prazo máximo de 24 meses, exceto para dívidas já parceladas, na forma regu-
lamentada pelo Poder Executivo. 

 
Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, o Poder 

Executivo estipulará, na forma que melhor atenda à capacidade do contribuin-
te, o número e a periodicidade das parcelas. 

 
Art. 3º As parcelas mensais ou de outra periodicidade não poderão 

ter valor inferior a R$50,00 (cinquenta reais). 
 



Art. 4º O parcelamento deverá ser requerido pelo contribuinte, em 
formulário padrão, elaborado pela Secretaria Municipal da Fazenda, Adminis-
tração e Planejamento. 

 
Art. 5º O parcelamento somente será concedido à vista de Termo de 

Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento, em que se contenha o va-
lor total da dívida, incluindo correção monetária, juros e multa, nos termos da 
lei vigente, e sua discriminação, exercício por exercício e tributo por tributo. 

 
§ 1º O Termo de Confissão de Dívida conterá cláusula de cancela-

mento do benefício, na hipótese de não pagamento de três parcelas consecuti-
vas tornando-se exigível a totalidade de crédito remanescente. 

 
§ 2º Na hipótese de o contribuinte possuir débitos de natureza não-

tributária, será firmado Termo de Confissão de Dívida específico. 
 
Art. 6º O não pagamento dos débitos após o prazo fixado em lei ou 

na forma da lei determina a incidência de multa à razão de 0,25% (zero, vinte e 
cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 12% (doze por cento), além 
da correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. 

 
Art. 7º Quando os débitos forem de pessoa jurídica, o Poder Execu-

tivo poderá exigir a prestação de garantia, real ou fidejussória, esta mediante 
fiança dos sócios ou de terceiros. 

 
Art. 8º O parcelamento será cancelado: 
 
I - se o contribuinte atrasar o pagamento de mais de duas parcelas; 
II - se deixar de recolher o valor de tributo de sua responsabilidade, 

na data do vencimento. 
 
Art. 9º O contribuinte beneficiado com o parcelamento deferido, e 

que esteja em dia com o pagamento, terá direito a obter a Certidão Positiva 
com Efeito de Negativa de débito, nos termos do art. 206 do Código Tributário 
Nacional, a qual conterá a declaração da existência do parcelamento. 

 
Parágrafo único. A certidão expedida nos termos deste artigo terá 

validade pelo prazo de 30 (trinta) dias.        
 
 



 
SEÇÃO II 

DA REMISSÃO 
 

Art. 10 Aos créditos tributários e não-tributários, vencidos e inscritos 
ou não em Dívida Ativa, será concedida remissão parcial, nos seguintes ter-
mos: 

 
Parágrafo Único - Aos contribuintes que efetuarem o pagamento in-

tegral de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2022 em vez única, no prazo 
estipulado no art. 2º, será concedida remissão de 100% (cem por cento) dos ju-
ros e multa de mora; 

 
Art. 11 A remissão deverá ser requerida no prazo estipulado no art. 

2º desta Lei, nos termos previstos no regulamento.  
  
Parágrafo único - Apurada, em qualquer época, a falsidade dos do-

cumentos ou das provas apresentadas para a concessão da remissão, o benefí-
cio será cancelado, efetuando-se a cobrança judicial do crédito. 

 
 
 

SEÇÃO III 
DA COMPENSAÇÃO 

 
Art. 12 O Poder Executivo compensará créditos tributários vencidos 

com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do contribuinte perante 
a Fazenda Municipal. 

 
§ 1º A compensação de que trata este artigo somente será admitida 

para créditos de valor igual ou inferior a 30% do valor do contrato. 
 
§ 2º A compensação de créditos somente será deferida se o débito do 

Município resultou de contratação regular com previsão de recursos e empe-
nho, e após procedida a liquidação da despesa, com recebimento dos materiais 
ou certificação da realização dos serviços ou execução da obra de que decorre 
o crédito do contribuinte. 

 
 

 



SEÇÃO IV 
DAÇÃO EM PAGAMENTO 

 
Art. 13 O Poder Executivo, avaliada a conveniência, oportunidade e 

o interesse do Município, poderá ajustar a extinção do crédito tributário medi-
ante a dação em pagamento de bens móveis ou imóveis, nos termos da lei. 

 
 
 
 
 
 

SEÇÃO V 
DA REVISÃO  

 
Art. 14 O Poder Executivo promoverá a revisão de todos os créditos 

tributários lançados e inscritos ou não em dívida ativa, com vistas às seguintes 
medidas: 

 
I - expurgo dos alcançados pela prescrição da ação de cobrança, nos 

termos do art. 174 do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da apuração 
da responsabilidade de quem deu causa à prescrição.  

 
II - cancelamento dos valores lançados, quando comprovada a não 

ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso do Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza e taxas pelo exercício do Poder de Polícia; 

 
III - cancelamento de valores cobrados a título de contribuição de 

melhoria, lançados com base no custo da obra, sem considerar a valorização 
imobiliária gerada. 

 
Parágrafo único - A revisão de que trata este artigo será procedida 

pela Secretaria Municipal da Fazenda e deverá ser documentada em expedien-
te administrativo, inclusive, quando for o caso, mediante termo de vistoria e 
verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos. 

 
 
 

SEÇÃO VII 
DO CADASTRO 



 
Art. 15 O Poder Executivo instituirá Cadastro dos Contribuintes Ina-

dimplentes em relação a créditos municipais devidamente constituídos, perti-
nentes a impostos, taxas, contribuição de melhoria, contribuições sociais, tari-
fas, preços públicos, multas e valores de qualquer outra origem. 

 
Art. 16 Será obrigatória a consulta ao Cadastro de que trata o art. 15, 

toda vez que for examinado pedido formulado por munícipe objetivando a 
concessão de auxílio, subvenção, incentivo, financiamento ou transferência de 
recursos a qualquer título. 

 
Parágrafo único - O contribuinte que estiver em débito com o Muni-

cípio, ressalvado o caso de parcelamento em vigor com situação de regular 
adimplência, não será deferido qualquer pedido ou solicitação de que trata o 
caput deste artigo, salvo nos casos de: 

 
I - auxílio para atender situação decorrente de calamidade pública; 
II - benefício previsto em lei para os comprovadamente necessitados. 
 
Art. 17 O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente 

Lei. 
 
Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete do Prefeito, 25 de outubro de 2022. 

 

                                                                                           Adir Giacomini 
                                                Prefeito Municipal 
 
Registre-se e publique-se no painel de 
Publicações da Prefeitura Municipal 
 
 
      Virginia Quadros da Silva 
           Chefe de Gabinete    

 


